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Chegamos à última edição do Guia do Síndico de 2025 — um ano marcado por transformações profundas
na gestão condominial, avanços tecnológicos, novos desafios legais e, sobretudo, pela necessidade
crescente de profissionalismo. Cada texto desta edição revela, à sua maneira, o quanto o papel do síndico
deixou de ser administrativo para se tornar estratégico.
Nesta edição falamos sobre ciclomotores e a corrida pela regularização, um tema que expôs não apenas a
modernização dos meios de transporte, mas também a responsabilidade compartilhada entre síndicos,
pais e administradores. Abordamos o cerco digital da Receita Federal, que agora enxerga o condomínio
como um contribuinte monitorável, exigindo governança fiscal sólida e postura preventiva. Discutimos
acessibilidade, lembrando que inclusão não é gentileza: é lei, é cidadania e é respeito à dignidade
humana. E analisamos a Reforma do Código Civil que se aproxima, projetando mudanças que vão
remodelar assembleias, gestão, locações e a própria estrutura jurídica dos condomínios.
Também trazemos uma reflexão importante sobre segurança, inspirada pelo caso no Rio de Janeiro que
ganhou repercussão nacional. Mesmo distante da realidade de Piracicaba e região, o episódio nos lembra
que negligenciar governança e comunicação abre espaço para riscos que poderiam ser evitados.
Nesta edição, destacamos ainda uma entrevista inspiradora com um síndico que enxerga o condomínio
como empresa e, ao fazer isso, trouxe inovação, modernização e transparência a um prédio histórico —
prova viva de que gestão bem-feita transforma comunidades inteiras.
E, claro, celebramos a chegada de novos parceiros: Acesso Condomínios e Lello Condomínios, Megga
Corretora de Seguros Condominiais, Penatti Piscinas e PH7 Piscinas, além da Scorpian Combat, Helpmovel
e Obramax, colaboradores que acreditam no compromisso do Guia em levar conteúdo útil, confiável e
atualizado aos síndicos da nossa região.
Encerramos 2025 com a certeza de que ninguém administra um condomínio sozinho. É trabalho de
equipe, diálogo, técnica e, acima de tudo, visão.
Que 2026 venha com ainda mais profissionalismo, união, governança e preparo.
O Guia seguirá ao seu lado — informando, conectando e fortalecendo a gestão condominial.
Até o próximo ano.

Rodolfo Pagotto
Diretor do Guia do Síndico
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A tecnologia avança em grandes passos, os meios de transporte não ficaram de fora, os veículos movidos a
eletricidade já são uma realidade cada vez mais crescente na sociedade, a facilidade de se locomover e a
economia gerada são cada vez mais um atrativo para as pessoas. 

Com esses avanços tecnológicos, os condomínios e associações não ficaram de fora e a crescente quantidade
de motos elétricas e seus condutores menores de idade, sem habilitação, preocupam os Síndicos e
Administradores. 

O aumento da demanda por esses veículos, especialmente ciclomotores, gerou uma necessidade de
adequação das normas vigentes, e os proprietários destes veículos precisam regularizar até o final de 2025.

É inegável que essas motocicletas ajudam as pessoas a se movimentar de forma mais rápida pelas cidades,
tornando o tempo de deslocamento entre pontos distintos muito mais ligeiro. No entanto esses veículos
permaneceram muito tempo sem uma regulamentação específica.

Na onda da modernidade elétrica, muitos moradores de condomínios e associações compraram para uso
próprio ou para presentear seus filhos, na maioria das vezes menores de idade, para que pudessem utilizar
as motocicletas para se locomoverem pelas dependências dos espaços dos condomínios e associações,
infringindo claramente a lei e acobertados pelas cancelas das localidades.

Infelizmente existiram muitas informações erradas a respeito do assunto, pessoas dizendo que esses
veículos não precisavam de Carteira de Habilitação justamente por não existir uma regulamentação, mas
agora existe e o prazo está no final.

A partir de 1º de janeiro de 2026, emplacamento, habilitação e uso de capacete serão necessários e
obrigatórios para condução dos ciclomotores. Mas o que são ciclomotores? São veículos de 2 ou 3 rodas,
elétricos ou a combustão, com até 4 kw de potência ou 50cc com velocidade máxima de 50km\h.

Os condutores deverão obrigatoriamente ser maiores de idade, portadores de habilitação categoria A ou
possuidores de ACC (Autorização para Conduzir Ciclomotores) não podendo os mesmos transitar por
ciclovias e ciclofaixas.
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Mas o que isso pode prejudicar meu condomínio ou associação? 

Para os condomínios que possuem ruas privadas as mesmas se equiparam a vias terrestres para fins de
trânsito, ou seja, as normas vigentes, obrigações e punições são as mesmas definidas pelo CTB e
resoluções, devendo o condomínio aplicar sanções existentes em seus estatutos ou definir medidas em
assembleias para conter possíveis irregularidades, lembrando que possíveis multas são com objetivo
administrativo, podendo ser balizados na legislação e com valores definidos em assembleia. 

Já para as associações, cujas ruas são públicas, é interessante uma conscientização por parte dos associados
em realizar a regularização de seu ciclomotor junto ao Detran, que não permitam aos filhos menores de
idade a condução dos veículos e em caso de insistência, a associação poderá valer-se de denúncia aos
órgãos competentes, indicando a irregularidade, solicitando que venham até o local e assim o associado
infrator possa ser penalizado dentro das possibilidades legais existentes.

Importante ressaltar que é dever do Síndico manter a ordem e respeito para com as leis vigentes no interior
dos condomínios e aos Presidentes das Associações o dever de orientar os moradores para que
compartilhem das regras existentes no âmbito nacional.

É muito interessante que os Síndicos e Presidentes evidenciem que os possíveis acidentes causados nas
dependências de ambos serão tratados pela legislação em vigor, passível de responsabilização dos genitores
que permitiram o acesso de menores aos veículos ou na ausência de habilitação/ ACC, ou seja, aos olhos da
lei não estão protegidos por estarem em um local privativo.

De forma a auxiliar os responsáveis pelos condomínios e associações, a resolução que define as regras é a
996 do Contran datada de 15 de junho de 2023, nela está especificado os ciclomotores que necessitam de
regularização e no art. 14 § 1º, I, informa o prazo para regularização de 1º de novembro de 2023 até 31 de
dezembro de 2025.

Por fim, as regras para as bicicletas elétricas, patinetes e monociclos que atingem o máximo de 32km/h
permanecem inalteradas.

No caso de descumprimento de associados e condôminos é de suma importância a denúncia aos órgãos
fiscalizadores através de protocolo, para que fique registrada a solicitação de averiguação, ressalvando
assim toda e qualquer responsabilidade.

Dr. Márcio Augusto de Souza - OAB/SP 379205
SOUZA CARVALHO FILHO - ADVOGADOS



E o risco real não é “virar empresa”, mas ser tratado como contribuinte omisso em malha digital.

A pauta está quente, e não é “terrorismo fiscal”: condomínios residenciais entraram na régua de risco da
Receita Federal. Não porque “viraram empresas”. Não porque mudou a natureza jurídica. Mas porque as
bases e trilhas digitais (eSocial, EFD-Reinf, DCTFWeb, Pix, NF-e, NF-Se, DARF numerado e cruzamentos
federativos) entregaram uma visibilidade que antes o Fisco não tinha.
E a Receita faz o óbvio: se tem dado, ela cruza.

Vamos aos fatos, sem eufemismo: condomínios não são empresas. A jurisprudência já assentou (TRF-3) que
não se pode impor ao condomínio escrituração empresarial típica. Porém, a falta de personalidade
empresarial não elimina as obrigações acessórias (que são outro plano normativo). Essa distinção é crucial
— e é o que está pegando síndicos de surpresa.
O que explodiu o risco não foi lei nova. Foi a qualidade da prova. Hoje, a Receita tem duas camadas:

1. Evento (eSocial + Reinf)
2. Consolidação e débito (DCTFWeb)

Em 2023 e 2024, a Receita teve tempo de maturar triagens. Agora em 2025, a curva de auto de infração
tende a subir com foco em atraso/omissão formal sem dolo. O Fisco pouco se importa se o síndico é
voluntário, profissional, condômino, ou pessoa física prestando serviço de gestão. Importa se há fato
gerador e obrigação acessória.

O condomínio tem empregados? Tem folha? Tem prestadores? Tem serviços com retenção? Se a resposta for
“sim” (quase sempre é), o prédio caiu dentro do funil.

E aí vem a pergunta que nenhum síndico gosta de ouvir:
“Você tem evidência, trilha e integridade de dados para provar que cumpriu prazo, base e fato?”
No mundo pré-eSocial, “a gente mandou pro contador” era narrativa suficiente. No pós-DCTFWeb, isso não
é mais defesa.

O ponto cego da maioria dos prédios - O risco não está no fato de que o condomínio é simples. O risco está
na cadeia delegada: administradora, contabilidade, DP/folha, sistemas, preposto do síndico, assinatura
digital, protocolos de entrega, parametrização de códigos e bases.

O condomínio paga — e confia. Mas não audita.
E a Receita está punindo o que ela consegue provar: atraso, omissão, inconsistência, divergência, ausência
de trilha, ausência de totalização.
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Outro ponto crítico: receitas atípicas – Locação de espaço para antenas, cessões de espaços, franquias de
serviços, locações esporádicas. Aqui, o que importa não é “qual foi o arranjo do condomínio”, mas se há
inconsistência típica: recurso entrando + cadastro frágil + sem trilha de destinatário final. A Receita olha e
enxerga padrão de omissão de receita. E isso dói no bolso.

O que administradoras e síndicos profissionais precisam implementar não é “boa vontade”. É governança
fiscal mínima:

parametrização uniforme de códigos e bases de retenção,,
evidência de revisão de eventos antes do fechamento
segregação bancária absoluta (dinheiro do condomínio não “passa” dentro do caixa da
administradora),
nota fiscal sempre, e com vínculo de evidência,
controle de receitas atípicas com rastreabilidade até o condômino beneficiário,
DCTFWeb SEMPRE após eSocial/Reinf (ordem operacional correta),
auditoria interna trimestral de obrigações acessórias,
inventário de riscos com plano de tratamento,

O que muda a partir de agora - Mudou o nível de risco reputacional.
Nos próximos ciclos, teremos reportagens e cases com nome de condomínio exposto em imprensa. A
Receita já entendeu o “case pedagógico” da mídia: colocar um condomínio de classe média no jornal e
mostrar que “não tem empresa, mas tem obrigação”. Isso gera medo social — e o medo gera conformidade
— e conformidade aumenta arrecadação.

O condomínio não virou empresa. Mas virou alvo perfeito - Porque tem folha (fato gerador claro); Tem
retenção (fato gerador claro); E agora tem base digital consolidada (prova clara).
Não existe “defesa de surpresa tecnológica”. Existe dever de cuidado.

Em 2025, condomínio que não fez a lição mínima — governança fiscal — está em exposição.
E governança fiscal é uma função que não pode mais ser terceirizada sem controle: síndico responde se
houver infração dolosa ou excesso de poderes.

Quem vai sobreviver bem à nova era tributária digital? Os que assumirem que condomínio residencial é hoje
ativo fiscal monitorável. E se comportarem como tal.
E quem vai sofrer? Quem continuar tratando a Receita como se estivéssemos em 2015.
É hora de checar se a administradora contratada está atenta e cumprindo corretamente com as obrigações
ficais, e caso seu condominio esteja fazendo autogestão, cuidado, aconselho procurar uma empresa
especializada.

Dr. Jurandir José Damer- OAB/SP 215.636
Sócio da Damer Sociedade de Advogados Ltda,
atua na área do direito condominial há mais de 20 anos
Telefone: 19 99153-1475             Instagram: @dameradvogados
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Uma das formas mais eficazes de reduzir despesas no condomínio não
está apenas em cortar custos, mas sim em planejar melhor como eles
acontecem. Muitas vezes, contratações de serviços e compras de
materiais são feitas de forma reativa — ou seja, só quando o problema
aparece. Isso tende a gerar urgência, pressa e, consequentemente, preços
mais altos.
Uma boa estratégia é implementar um planejamento anual de compras e
serviços, mapeando o que o condomínio precisa ao longo do ano. Itens
como lâmpadas, produtos de limpeza, manutenção de bombas,
elevadores, impermeabilizações e jardinagem, por exemplo, podem ser
previstos no orçamento e negociados com mais calma.
Além disso, vale considerar a compra por lote ou compartilhada com
outros condomínios da região. Muitas empresas oferecem descontos
significativos quando sabem que atenderão mais de um cliente.
Administradoras, síndicos profissionais e até grupos de síndicos em redes
sociais podem facilitar esse contato.
Outro ponto importante é revisar contratos vigentes antes do
vencimento. Ao entrar em contato com o fornecedor com antecedência, o
síndico ganha espaço para negociar reajustes, comparar propostas e até
buscar alternativas mais vantajosas — sem o risco de contratar algo às
pressas.
Criar um calendário anual de manutenção também ajuda a evitar gastos
emergenciais, que são sempre mais caros. Quando o condomínio cuida
preventivamente, evita surpresas e prolonga a vida útil dos
equipamentos.
Economizar não é apenas gastar menos, é gastar melhor. Planejamento e
negociação são aliados essenciais da boa gestão condominial.

DICA

PLANEJAMENTO DE
COMPRAS E SERVIÇOS:

ECONOMIZAR COMEÇA ANTES DE GASTAR
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Rodolfo T.C. Pagotto
Diretor do Guia do Síndico

ACESSIBILIDADE: 
Seu condomínio está
realmente preparado para
receber PCDs?

ACESSIBILIDADE: 
Seu condomínio está
realmente preparado para
receber PCDs?

A rotina dos condomínios evoluiu, os padrões de convivência mudaram e as exigências legais se tornaram
mais claras. Mas uma pergunta permanece — e muitas vezes incomoda: como anda a infraestrutura do seu
condomínio para receber pessoas com deficiência (PCDs)? Será que ela atende ao que a legislação exige? E,
talvez ainda mais importante, será que atende ao que a dignidade humana demanda?
A resposta, em muitos casos, não é confortável.

Apesar da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015) e de diversas normas técnicas da ABNT, como a NBR
9050, estabelecerem diretrizes claras, muitos condomínios ainda ignoram a acessibilidade. Não por falta de
informação — mas por falta de prioridade.

Mesmo em condomínios de médio e alto padrão, não é raro encontrar rampas fora de inclinação, pisos
táteis instalados de maneira errada, corrimãos ausentes, calçadas irregulares, portas estreitas, ausência de
banheiros acessíveis nas áreas comuns e vagas especiais desrespeitadas.

E quando algum morador PCD surge, muitas vezes a reação é improviso: correção às pressas, adaptações
pontuais, promessas em assembleia que nunca saem do papel. Mas acessibilidade não é “extra”, não é favor e
não é custo supérfluo. É obrigação legal — e, sobretudo, uma demonstração de respeito à coletividade.

O síndico precisa refletir:
O condomínio possui rotas acessíveis reais ou apenas “decorativas”?
As entradas permitem circulação segura para cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida?
Existe comunicação acessível? Sinalização adequada? Iluminação correta?
Os elevadores atendem aos padrões exigidos?
Os funcionários são orientados a lidar com moradores PCDs?

A legislação é clara: condomínios devem garantir acessibilidade nas áreas comuns sempre que realizarem
reformas, ampliações ou quando houver necessidade de promover inclusão. Alterações estruturais voltadas à
acessibilidade não podem ser barradas injustamente pela assembleia, pois representam direito assegurado.

A pergunta que fica para você, síndico, é direta: se amanhã um novo morador PCD se mudar para seu
condomínio, você está pronto para recebê-lo? Ou ficará refém do improviso e da burocracia?

Acessibilidade não se faz apenas com obras — se faz com visão, planejamento e responsabilidade social.

E condomínios que se antecipam não apenas cumprem a lei: promovem convivência, valorizam seus imóveis
e demonstram maturidade administrativa. Porque inclusão não se discute — se pratica.
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   A proposta busca adaptar a legislação à realidade atual, marcada pela digitalização da gestão, novas
formas de moradia e desafios crescentes de convivência. Síndicos e administradoras precisam acompanhar
de perto, pois o impacto será prático — desde assembleias e cobranças até o uso de áreas comuns.

Um dos principais avanços é o reconhecimento do condomínio como pessoa jurídica de direito privado, com
CNPJ próprio. Isso permitirá mais autonomia para contratar serviços, abrir contas bancárias e responder
legalmente por suas obrigações — um passo que trará mais segurança administrativa e jurídica. Outro
ponto aguardado é a regulamentação do síndico profissional e da pessoa jurídica síndica, garantindo
respaldo legal para uma função que se tornou essencial, especialmente em condomínios de grande porte.

A proposta também enfrenta temas polêmicos, como as locações de temporada via plataformas digitais, a exemplo
do Airbnb. A nova redação exigirá autorização expressa na convenção ou aprovação em assembleia para que esse
tipo de locação ocorra, equilibrando o direito de propriedade com a segurança e o sossego dos moradores.

No campo financeiro, a multa por inadimplência pode subir de 2% para até 10%, e ficam proibidos os
descontos por pontualidade, considerados discriminatórios por decisões recentes. Já o tratamento do
condômino antissocial será mais firme: o texto prevê a possibilidade de expulsão judicial, com aprovação de
2/3 dos condôminos, quando houver prejuízo comprovado à coletividade.

Também haverá novidades quanto ao uso das áreas comuns. O texto propõe permitir o aluguel temporário de
espaços menores, como vagas de garagem e depósitos, desde que autorizado por maioria simples em
assembleia. Além disso, o projeto pode receber emendas que tratem de carregadores para veículos elétricos,
subcondomínios e mediação de conflitos, temas cada vez mais presentes na vida condominial moderna.

Para os especialistas, a reforma é uma oportunidade de fortalecer a gestão e reduzir inseguranças jurídicas.
Síndicos e administradoras devem aproveitar o momento para revisar 
regimentos internos e convenções, preparando-se para o novo cenário.
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Acesse a matéria completa do SíndicoNet pelo QR Code e
entenda em detalhes como a atualização do Código Civil vai
transformar o dia a dia dos condomínios.

    Após mais de duas décadas sem grandes revisões, o Código Civil Brasileiro está prestes a passar por uma ampla
atualização. O projeto de lei nº 4/2025, em tramitação no Senado Federal, deve modernizar regras que afetam
diretamente a vida e a administração dos condomínios. A previsão é que as mudanças sejam votadas em 2026,
com entrada em vigor a partir de 2027.



   Recentemente, em um edifício da zona norte do Rio de Janeiro, o síndico convocou assembleia
extraordinária para deliberar sobre o pagamento de uma “taxa de segurança” no valor de R$ 1.800 mensais
a um grupo de traficantes da comunidade vizinha. A iniciativa chamou atenção porque demonstra o grau
extremo a que a administração condominial pode chegar quando o Estado falha em garantir proteção.
 
    Embora o episódio pareça distante para a realidade de muitos condomínios do interior — como em
Piracicaba e região — ele não deixa de funcionar como sinal de alerta: se organizações criminosas conseguem
impor condições em certos edifícios, o síndico deve estar preparado para resguardos preventivos.

    No caso citado, o crime organizado extrapola a simples coação: exige, deliberadamente, que o
condomínio delibere sobre a taxa em assembleia. É um mecanismo de legitimação, uma estratégia para
operar sob a aparência de “decisão coletiva”. E isso exige que o síndico tenha estrutura — jurídica e
administrativa — para negar práticas ilegais e proteger a comunidade.

    Para regiões como Piracicaba, o tema não se traduz necessariamente em “taxa ao tráfico”, mas pode se
manifestar em formas mais sutis: extorsão de prestadores terceirizados, ocupação irregular de áreas
comuns ou pressões para uso irregular de espaços. O síndico precisa ver isso como risco real, mesmo que
não seja visível à primeira vista.

    A reflexão essencial está no papel que o síndico exerce: ele gera confiança, zela pela legalidade,
representa o condomínio em juízo e fora dele. Quando o gestor falha em estruturar convênios, convenção
ou regimento interno que proíbam práticas como cobrança indireta de moradores ou ocupação de vagas
para fins lucrativos, abre-se brecha para que grupos se aproveitem da vulnerabilidade.

    Em última análise, este caso serve como chamado à ação: atualize convenção, fortaleça a segurança física,
estreite laços com órgãos públicos, envolva moradores em comunicação consciente. Mesmo que seu
condomínio nunca enfrente tal crise, a antecipação transforma risco em governança eficaz.

    Porque, no fim, o síndico não é polícia — mas não pode negligenciar que a segurança coletiva começa na
administração responsável.

Rodolfo T. C. Pagotto
Diretor do Guia do Síndico
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O Síndico que enxergou o Condomínio como uma Empresa — e fez dar certo.
     
Cauré é o tipo de síndico que transforma desafios em aprendizado. Ao assumir o Jamaica, um prédio de 23 andares e
mais de meio século de história, encontrou uma estrutura desgastada e finanças frágeis. Três anos depois, colhe
resultados de uma gestão focada em controle, inovação e diálogo. Nesta entrevista, ele conta como aplicou princípios
empresariais para valorizar o patrimônio e unir os moradores.

Para começarmos, conte um pouco sobre você: qual sua área de atuação profissional e como essa
experiência influenciou sua forma de administrar o condomínio?

    Sou biólogo, doutor em Ciência de Alimentos, pesquisador e empreendedor na área de Biotecnologia.
Trabalhei em projetos de pesquisa no Brasil e no exterior, incluindo seis anos na Espanha, e gerenciei
equipes e projetos que exigem planejamento rigoroso e visão estratégica. Acredito que essa trajetória tenha
contribuído muito e me ajudado a unir método e criatividade: planejar, mensurar resultados e perseguir
melhoria contínua, sem perder o foco no fator humano. Vejo o condomínio como um organismo em que
técnica, empatia e propósito precisam conviver. Essa combinação orienta minha gestão, que alia rigor
técnico e escuta ativa para transformar problemas em oportunidades.

Como se deu a sua entrada na sindicatura? Foi algo planejado ou surgiu como uma necessidade
dentro do condomínio?

   Minha entrada foi espontânea, como costuma acontecer: um ano após me mudar para o Jamaica percebi a
gravidade dos problemas, que incluíam taxa condominial alta, estrutura precária e caixa reduzido; foi
quando resolvi me envolver. Assumi o desafio aprendendo na prática, participando de cursos e eventos,
com leitura, troca de experiências e formação contínua. Não foi só vontade, foi preparação: queria atuar
com propriedade, eficiência e humanidade. Ser síndico, para mim, virou um projeto de aprendizado e
transformação coletiva.
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Você está há cerca de três anos à frente do Condomínio Jamaica. Olhando para esse período, qual
foi o maior desafio inicial que encontrou ao assumir a gestão?

 O maior desafio foi recuperar o equilíbrio financeiro. Herdamos um fundo de reserva quase inexistente,
manutenções pendentes e gastos dispersos. Priorizei controle rigoroso de despesas, transparência e
planejamento. Com diálogo e decisões técnicas, conseguimos restaurar o fundo de reserva e retomar
manutenções essenciais. Esse processo exigiu disciplina, cortes inteligentes e, sobretudo, a construção de
confiança com os moradores, condições que permitiram iniciar projetos de modernização sem comprometer
o caixa.

Você costuma mencionar que enxerga o condomínio como uma empresa. Na prática, o que isso
significa? Quais princípios empresariais você traz para a administração condominial?

 Enxergar o condomínio como empresa é adotar uma mentalidade profissional: metas claras, indicadores,
controle orçamentário e planejamento de curto e longo prazo. Mas a analogia não elimina o aspecto
comunitário; cada morador deve sempre ser parte interessada e também colaborador do projeto. Tento
traçar decisões com base em análise técnica, sempre integrando transparência, corresponsabilidade e
inovação. Essa postura ajuda a tomar decisões mais eficientes, atrair parcerias qualificadas e transformar
recursos em serviços que valorizam o patrimônio e a convivência.
     
O Condomínio Jamaica é um prédio histórico para Piracicaba, com mais de 50 anos e, por muito
tempo, foi o mais alto da cidade, com 23 andares. Quais desafios específicos essa estrutura mais
antiga traz para a sua gestão?

      Administrar um prédio erguido na segunda metade dos anos 1970 é cuidar de um patrimônio, com
responsabilidade e respeito à história. São 23 andares habitados, sistemas antigos e demandas de
modernização urgentes. O condomínio passou por um período de decadência, e herdamos problemas de
grande porte. Hoje avançamos em modernização elétrica para permitir ar-condicionado, regularização do
AVCB, atualização do para-raios, individualização da água e manutenção preventiva contínua. Além de
reparar, precisamos reinventar: formar parcerias técnicas confiáveis, repensar segurança diante de novas
tecnologias e dos efeitos das mudanças climáticas, e buscar soluções criativas que conciliem preservação e
eficiência. Vejo o Jamaica num processo de reerguimento, pronto para voltar a brilhar.

Poderia citar algumas melhorias ou mudanças implantadas durante sua gestão que tiveram
impacto positivo no dia a dia dos moradores?

As intervenções foram pensadas para melhorar conforto, segurança e rotina. Automatizamos a portaria,
mantendo atendimento presencial parcial, implantamos câmeras inteligentes e atualizamos monitoramento.
Criamos mini-mercado e academia, oferecendo serviços que agregam bem-estar. Profissionalizamos limpeza
e manutenção com parcerias qualificadas, e implementamos um aplicativo de gestão para solicitações de
obra, chamados de manutenção e comunicação formal. Avançamos na individualização da água, no plano
elétrico para ar-condicionado, na regularização do AVCB e na restauração do fundo de reserva. 
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Tudo foi feito por etapas, com planejamento financeiro e diálogo, para gerar resultados visíveis sem
sacrificar as contas do condomínio.

Como você organiza a comunicação com os condôminos? Qual sua estratégia para manter
transparência e evitar ruídos internos?
Organizamos a comunicação em canais distintos e com regras claras. Mantemos um grupo de WhatsApp
exclusivamente para avisos oficiais, para que informações importantes cheguem sem ruído ou dispersão. Há
também um grupo “Utilidades”, com regras, voltado ao diálogo entre moradores, trocas de serviços e
convivência comunitária. O aplicativo de gestão registra ocorrências, solicitações e interação direta com
portaria e administração. Tudo isso traz agilidade e transparência, mas não substitui a presença física. Faço
questão de estar acessível, ouvir pessoalmente e atender demandas. Comunicação eficaz é tecnologia com
disponibilidade, informação clara e respeito ao tempo das pessoas.

Muitos condomínios enfrentam problemas com inadimplência. Quais medidas de gestão você
adota para manter o equilíbrio financeiro do condomínio?
Nossa inadimplência é hoje praticamente zero, resultado de uma política equilibrada entre diálogo e rigor.
Primeiro buscamos entender cada caso, ouvir e negociar soluções viáveis. Só depois seguimos formalidades
quando necessário, sempre registrando os procedimentos. A administradora é parceira constante,
auxiliando no acompanhamento jurídico e nas estratégias de recuperação. Paralelamente, investimos em
transparência sobre como os recursos são aplicados, fortalecendo o sentimento de pertencimento. Quando
os moradores veem o progresso e a seriedade da gestão, o compromisso com as obrigações aumenta
naturalmente.

A rotina do síndico muitas vezes é intensa e pouco vista pelos moradores. O que você considera
que eles deveriam saber sobre o trabalho realizado “por trás” da gestão?
O que aparece em assembleias é só a ponta do iceberg. Por trás há planejamento, análise de contratos,
gestão de equipes, acompanhamento de obras, conformidade legal, segurança e mediação de conflitos.
Exige atenção a detalhes, tomada de decisões e equilíbrio entre técnica e sensibilidade. Mesmo sendo
morador, atuo com profissionalismo e estudo contínuo, participando de cursos e eventos para tomar
decisões embasadas. Estar presente, ouvir e liderar com transparência gera confiança e resultados melhores
para todos.

Para finalizar, que conselho você deixaria para quem está começando agora como síndico – seja
morador, profissional ou alguém que foi “convocado” pela necessidade?
Aceite o papel com curiosidade e responsabilidade. Estude, troque experiências e mantenha mente aberta.
Combine empatia com firmeza, trate as pessoas com respeito e administre com clareza técnica. Não tenha
medo de inovar: questione velhas práticas, use tecnologia e forme parcerias confiáveis. A liderança
condominial é, sobretudo, um exercício de construção coletiva; quando se alinha diálogo, transparência e
propósito, o condomínio deixa de ser apenas um edifício e vira um lugar melhor para viver. 

O GUIA DO SÍNDICO 
Acompanhe-nos em nossa rede social:                       @oguiadosindico          Baixe grátis nossa edição:       www.oguiadosindico.com.br
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PRODUTOS &
SERVIÇOS

GUIA

Aqui você encontra tudo que precisa
para seu condomínio

Aqui você encontra tudo que precisa
para seu condomínio

SÍNDICO, CASO FAÇA CONTATO COM UM DE NOSSOS
PARCEIROS, DIGA À ELE QUE FOI ATRAVÉS DO GUIA DO
SÍNDICO. ISSO NOS AJUDA A MANTER A QUALIDADE DE
NOSSA REVISTA. OBRIGADO E QUE DEUS LHE ABENÇOE!

SÍNDICO, CASO FAÇA CONTATO COM UM DE NOSSOS
PARCEIROS, DIGA À ELE QUE FOI ATRAVÉS DO GUIA DO
SÍNDICO. ISSO NOS AJUDA A MANTER A QUALIDADE DE
NOSSA REVISTA. OBRIGADO E QUE DEUS LHE ABENÇOE!
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